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RESUMORESUMO
O setor de medicamentos passa por uma transição estrutural no Brasil: enquanto a pro-O setor de medicamentos passa por uma transição estrutural no Brasil: enquanto a pro-
dução industrial cresceu cerca de 104%, os consumos comercial e no setor público au-dução industrial cresceu cerca de 104%, os consumos comercial e no setor público au-
mentaram, respectivamente, 165% e 168% entre 2010 e 2017 (Vieira & Santos, 2020). mentaram, respectivamente, 165% e 168% entre 2010 e 2017 (Vieira & Santos, 2020). 
Até o início da década de 1990, cerca de 22% da população brasileira não tinha acesso Até o início da década de 1990, cerca de 22% da população brasileira não tinha acesso 
a medicamentos, percentual que caiu para 8,5% com a instituição do programa Farmácia a medicamentos, percentual que caiu para 8,5% com a instituição do programa Farmácia 
Popular, em 2004 (Vieira, 2018). Esta política pública federal, porém, vem sendo enfraque-Popular, em 2004 (Vieira, 2018). Esta política pública federal, porém, vem sendo enfraque-
cida pela redução de investimentos governamentais (Hartmann, 2022). Muitos municípios cida pela redução de investimentos governamentais (Hartmann, 2022). Muitos municípios 
brasileiros contam com esquemas locais de retorno de medicamentos, mobilizados por brasileiros contam com esquemas locais de retorno de medicamentos, mobilizados por 
ações comunitárias de coleta de amostras grátis ou mesmo de produtos comercializa-ações comunitárias de coleta de amostras grátis ou mesmo de produtos comercializa-
dos, não utilizados e não expirados, que a população faz retornar para um possível reuso dos, não utilizados e não expirados, que a população faz retornar para um possível reuso 
ou descarte final adequado. Apesar de decreto federal recente determinar que medica-ou descarte final adequado. Apesar de decreto federal recente determinar que medica-
mentos, mesmo não expirados, devam ser destinados à incineração ou aterro sanitário, a mentos, mesmo não expirados, devam ser destinados à incineração ou aterro sanitário, a 
constatação da falta de acessibilidade de grande parte da população a tais produtos leva constatação da falta de acessibilidade de grande parte da população a tais produtos leva 
municípios a manterem programas denominados de farmácias solidárias. No Brasil, foram municípios a manterem programas denominados de farmácias solidárias. No Brasil, foram 
identificadas iniciativas nos estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e São Paulo identificadas iniciativas nos estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e São Paulo 
(Viegas et al., 2022). Tais unidades chegam a movimentar cerca de USD 100 mil e atendem (Viegas et al., 2022). Tais unidades chegam a movimentar cerca de USD 100 mil e atendem 
de 3,9 mil a 15,2 mil necessitados por ano (Viegas et al., 2021). Porém, não há pesquisas de 3,9 mil a 15,2 mil necessitados por ano (Viegas et al., 2021). Porém, não há pesquisas 
mostrando como cada município gerencia a redispensação e o descarte desses produtos. mostrando como cada município gerencia a redispensação e o descarte desses produtos. 
Sequer há o mapeamento de tais estabelecimentos. A proposta deste capítulo é identificar Sequer há o mapeamento de tais estabelecimentos. A proposta deste capítulo é identificar 
desafios à recirculação de medicamentos em nível local no Brasil e apresentar sugestões desafios à recirculação de medicamentos em nível local no Brasil e apresentar sugestões 
de avanços neste campo.de avanços neste campo.
Palavras-chave: Medicamentos, Recirculação, Reuso, Políticas Públicas, Farmácias Solidárias.Palavras-chave: Medicamentos, Recirculação, Reuso, Políticas Públicas, Farmácias Solidárias.

MEDICINES RECIRUCLATION IN BRAZIL:  MEDICINES RECIRUCLATION IN BRAZIL:  
CHALLENGES TO MUNICIPAL PUBLIC POLICIESCHALLENGES TO MUNICIPAL PUBLIC POLICIES

ABSTRACTABSTRACT
Medicines sector is under structural change in Brazil: while the industrial production has Medicines sector is under structural change in Brazil: while the industrial production has 
grown around 104%, comercial and public consumption have arisen, respectively, 165% grown around 104%, comercial and public consumption have arisen, respectively, 165% 
and 168% from 2010 to 2017 (Vieira & Santos, 2020). Until the beginning of the 90’s, arou-and 168% from 2010 to 2017 (Vieira & Santos, 2020). Until the beginning of the 90’s, arou-
nd 22% of Brazilian population had not access to medicines, percentagem that dropped to nd 22% of Brazilian population had not access to medicines, percentagem that dropped to 
8.5% with the establishment of the Popular Pharmacy program in 2004 (Vieira, 2018). This 8.5% with the establishment of the Popular Pharmacy program in 2004 (Vieira, 2018). This 
federal public policy, however, has been weaken due the reduction of governamental in-federal public policy, however, has been weaken due the reduction of governamental in-
vestments (Hartmann, 2022). Many Brazilian municipalities have local schemes of medici-vestments (Hartmann, 2022). Many Brazilian municipalities have local schemes of medici-
nes returns in which communitary action enable the collection of free samples or even not nes returns in which communitary action enable the collection of free samples or even not 
expired medicines that population returns for a possible reuse or proper final destination. expired medicines that population returns for a possible reuse or proper final destination. 
A recent federal decree mandates to incinerate or to dispose used medicines in landiflls. A recent federal decree mandates to incinerate or to dispose used medicines in landiflls. 
Noneteless it is observable that the lack of accessibility of a significant part of the popu-Noneteless it is observable that the lack of accessibility of a significant part of the popu-
lation to such products  lead municipalities to keep programs called solidary pharmacies. lation to such products  lead municipalities to keep programs called solidary pharmacies. 
In Brazil, there were identified such initiatives in the States of Rio Grande do Sul, Santa In Brazil, there were identified such initiatives in the States of Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, and São Paulo (Viegas et al., 2022). These unities have already redipensed around Catarina, and São Paulo (Viegas et al., 2022). These unities have already redipensed around 
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USD 100,000 and have benefited from 3.9 thousand to 15.2 thousand needy persons by USD 100,000 and have benefited from 3.9 thousand to 15.2 thousand needy persons by 
year (Viegas et al., 2021). However, there is not research showing how each municipality year (Viegas et al., 2021). However, there is not research showing how each municipality 
manages the redispensation, and the discharge of these products. Indeed, there is not a manages the redispensation, and the discharge of these products. Indeed, there is not a 
map of the solidary pharmacies. This chapter aims at identify challenges to medicines re-map of the solidary pharmacies. This chapter aims at identify challenges to medicines re-
circulation at local level in Brazil, and to present suggestions for advancement in this field.circulation at local level in Brazil, and to present suggestions for advancement in this field.
Keywords: Medicines, Recirculation, Reuse, Public Policies, Solidary Pharmacies.Keywords: Medicines, Recirculation, Reuse, Public Policies, Solidary Pharmacies.

1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO
A ideia de reutilização de medicamentos não é recente, embora a litera-A ideia de reutilização de medicamentos não é recente, embora a litera-

tura acadêmica revisada por pares indique os primeiros estudos apenas a tura acadêmica revisada por pares indique os primeiros estudos apenas a 
partir do final dos anos 1990. Em geral, esses estudos buscavam compreen-partir do final dos anos 1990. Em geral, esses estudos buscavam compreen-
der as causas de desperdícios de medicamentos em domicílios (der as causas de desperdícios de medicamentos em domicílios (Mariacher 
et al., 1998; Zargarzadeh et al., 2005) e  caracterizar tipos e quantidades de ) e  caracterizar tipos e quantidades de 
medicamentos entregues por pacientes a enfermarias de hospitais e clínicas medicamentos entregues por pacientes a enfermarias de hospitais e clínicas 
ou outras unidades de saúde (Langley, Mariott, Mackridge & Daniszewsky, ou outras unidades de saúde (Langley, Mariott, Mackridge & Daniszewsky, 
2005; Al-Siyabi & Al-Riyami, 2007; Macridge & Marriott, 2007). James et al. 2005; Al-Siyabi & Al-Riyami, 2007; Macridge & Marriott, 2007). James et al. 
(2009) investigaram o mesmo fenômeno em comunidades da Nova Zelândia. (2009) investigaram o mesmo fenômeno em comunidades da Nova Zelândia. 
Outros pesquisadores, como Abahussain e Ball (2007), no Kuwait, e Outros pesquisadores, como Abahussain e Ball (2007), no Kuwait, e Braund et 
al. (2009), na Nova Zelândia, realizaram intervenções de estímulo à coleta de , na Nova Zelândia, realizaram intervenções de estímulo à coleta de 
medicamentos usados paralelamente à aplicação de medicamentos usados paralelamente à aplicação de surveyssurveys para compreen- para compreen-
der o comportamento dos usuários em relação à destinação de medicamen-der o comportamento dos usuários em relação à destinação de medicamen-
tos usados.tos usados.

Na maioria dos países europeus e nos Estados Unidos, o reuso de medica-Na maioria dos países europeus e nos Estados Unidos, o reuso de medica-
mentos não tem aprovação legal, embora sejam mercados altamente consu-mentos não tem aprovação legal, embora sejam mercados altamente consu-
midores desses produtos.  Os Estados Unidos, por exemplo, registraram o midores desses produtos.  Os Estados Unidos, por exemplo, registraram o 
consumo de cerca de 200 milhões de dólares em vendas de medicamentos consumo de cerca de 200 milhões de dólares em vendas de medicamentos 
sem prescrição em 2007 (Glassmeyer et al., 2009), e o Serviço Nacional de sem prescrição em 2007 (Glassmeyer et al., 2009), e o Serviço Nacional de 
Saúde do Reino Unido registra, por ano, desperdício equivalente a 300 mil-Saúde do Reino Unido registra, por ano, desperdício equivalente a 300 mil-
hões de libras (hões de libras (Hui et al., 2020). Restrições relativas ao controle de qualidade e ). Restrições relativas ao controle de qualidade e 
garantia da possibilidade de reuso sem riscos à saúde humana são a principal garantia da possibilidade de reuso sem riscos à saúde humana são a principal 
barreira à recirculação de medicamentos, numa acepção similar à de outros barreira à recirculação de medicamentos, numa acepção similar à de outros 
tipos de bens que vêm sendo estudados sob a ótica da chamada Economia tipos de bens que vêm sendo estudados sob a ótica da chamada Economia 
Circular (Kirchherr et al., 2017).    Circular (Kirchherr et al., 2017).    

A maior parte da literatura acadêmica sobre retornos de medicamentos é A maior parte da literatura acadêmica sobre retornos de medicamentos é 
direcionada à Logística Reversa, com o intuito de otimizar o aproveitamento direcionada à Logística Reversa, com o intuito de otimizar o aproveitamento 
de estoques que ficariam ociosos e expirariam sem uma programação de de estoques que ficariam ociosos e expirariam sem uma programação de 
retorno a um outro estabelecimento varejista no qual as vendas do produ-retorno a um outro estabelecimento varejista no qual as vendas do produ-
to fossem mais provavelmente efetivadas, considerando-se uma cadeia de to fossem mais provavelmente efetivadas, considerando-se uma cadeia de 
múltiplas camadas envolvendo ou pequeno número de atores de diferentes múltiplas camadas envolvendo ou pequeno número de atores de diferentes 
etapas da rede de suprimentos, ou tipos de produtos qualitativamente limi-etapas da rede de suprimentos, ou tipos de produtos qualitativamente limi-
tados (tados (Nematollahi et al., 2018a; Nematollahi et al., 2018b). Existem ainda es-). Existem ainda es-
tudos direcionados a retornos de produtos não expirados e em embalagens tudos direcionados a retornos de produtos não expirados e em embalagens 
seladas (sem qualquer uso) que ocorrem entre unidades de saúde governa-seladas (sem qualquer uso) que ocorrem entre unidades de saúde governa-
mentais localizadas em um mesmo município, sob a supervisão de agentes mentais localizadas em um mesmo município, sob a supervisão de agentes 
de assistência farmacêutica (Alhamad & Donyai, 2020; Campos et al., 2021) e de assistência farmacêutica (Alhamad & Donyai, 2020; Campos et al., 2021) e 
propostas de novos modelos de negócios, como revenda em segunda mão, propostas de novos modelos de negócios, como revenda em segunda mão, 
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visando à redução de desperdícios de medicamentos já inseridos na cadeia visando à redução de desperdícios de medicamentos já inseridos na cadeia 
de consumo (Weraikat et al., 2016).de consumo (Weraikat et al., 2016).

Recentemente, vêm sendo documentadas iniciativas de retornos de medi-Recentemente, vêm sendo documentadas iniciativas de retornos de medi-
camentos na Grécia, existentes há mais de uma década, por meio do progra-camentos na Grécia, existentes há mais de uma década, por meio do progra-
ma GivMed, que conecta, por aplicativo de celular, pessoas que necessitam ma GivMed, que conecta, por aplicativo de celular, pessoas que necessitam 
de produtos de largo espectro de uso, como analgésicos  e antibióticos, den-de produtos de largo espectro de uso, como analgésicos  e antibióticos, den-
tre outros, a um serviço permanente de recepção e triagem de medicamen-tre outros, a um serviço permanente de recepção e triagem de medicamen-
tos não expirados, gerenciados por farmacêuticos em mais de 140 unidades tos não expirados, gerenciados por farmacêuticos em mais de 140 unidades 
espalhadas pela região da Grande Atenas, onde são recebidos os produtos, espalhadas pela região da Grande Atenas, onde são recebidos os produtos, 
usados ou não, para redispensação ou destinação ambientalmente adequada usados ou não, para redispensação ou destinação ambientalmente adequada 
((Chauhan et al., 2021). ). 

Outro programa similar, mas não intensivo em uso de tecnologia e que Outro programa similar, mas não intensivo em uso de tecnologia e que 
gerencia retornos apenas de medicamentos não usados e com validade, é o gerencia retornos apenas de medicamentos não usados e com validade, é o 
Sirum (Supporting Initiatives to Redistribute Unused Medicine), que teve iní-Sirum (Supporting Initiatives to Redistribute Unused Medicine), que teve iní-
cio no final dos anos 2000, na Califórnia, Estados Unidos, espalhando-se por cio no final dos anos 2000, na Califórnia, Estados Unidos, espalhando-se por 
alguns estados norte-americanos (Hui et al., 2020).alguns estados norte-americanos (Hui et al., 2020).

Pesquisadores vêm, com maior ênfase nos últimos três anos, se debru-Pesquisadores vêm, com maior ênfase nos últimos três anos, se debru-
çando sobre a viabilidade de criação de uma Economia Circular de medica-çando sobre a viabilidade de criação de uma Economia Circular de medica-
mentos (Viegas et al., 2019; Alshemari et al., 2020), sobre aspectos de com-mentos (Viegas et al., 2019; Alshemari et al., 2020), sobre aspectos de com-
portamento, atitudes e propensão a aceitar ou não os retornos (Alhamad et portamento, atitudes e propensão a aceitar ou não os retornos (Alhamad et 
al., 2020), sobre as crenças das pessoas com relação a usar medicamentos já al., 2020), sobre as crenças das pessoas com relação a usar medicamentos já 
utilizados por outros (Alhamad & Donyai, 2021) e sobre as visões dos dife-utilizados por outros (Alhamad & Donyai, 2021) e sobre as visões dos dife-
rentes rentes stakeholderstakeholder da cadeia produtiva com respeito ao reuso (Donyai et al.,  da cadeia produtiva com respeito ao reuso (Donyai et al., 
2021), especialmente face à possibilidade de avanços tecnológicos para o 2021), especialmente face à possibilidade de avanços tecnológicos para o 
controle da qualidade dos produtos com o uso de sensores de temperatura, controle da qualidade dos produtos com o uso de sensores de temperatura, 
umidade, mistura e outros parâmetros que possam assegurar aos usuários a umidade, mistura e outros parâmetros que possam assegurar aos usuários a 
integridade dos medicamentos.integridade dos medicamentos.

No Brasil, as investigações sobre reuso de medicamentos têm quase ne-No Brasil, as investigações sobre reuso de medicamentos têm quase ne-
nhuma projeção internacional, sendo apenas citadas, mas não exemplificadas nhuma projeção internacional, sendo apenas citadas, mas não exemplificadas 
ou estudadas de forma casuística. Pongeluppe et al. (2019), por exemplo, ou estudadas de forma casuística. Pongeluppe et al. (2019), por exemplo, 
observam que menos de 2% dos resíduos gerados em residências são me-observam que menos de 2% dos resíduos gerados em residências são me-
dicamentos e que a sociedade civil está organizando algumas iniciativas de dicamentos e que a sociedade civil está organizando algumas iniciativas de 
retornos. No entanto, sabe-se que a geração de resíduos de medicamentos retornos. No entanto, sabe-se que a geração de resíduos de medicamentos 
ocorre também em meios hospitalares, clínicas e ambientes diversos aos re-ocorre também em meios hospitalares, clínicas e ambientes diversos aos re-
sidenciais. Além disto, não são recentes os movimentos para recirculação de sidenciais. Além disto, não são recentes os movimentos para recirculação de 
medicamentos.medicamentos.

Conforme Viegas et al. (2022), pelo menos desde 2002 existe legislação Conforme Viegas et al. (2022), pelo menos desde 2002 existe legislação 
municipal criando estabelecimentos locais de recepção, triagem e redispen-municipal criando estabelecimentos locais de recepção, triagem e redispen-
sação de medicamentos. Em estudo considerando dados não estruturados sação de medicamentos. Em estudo considerando dados não estruturados 
disponíveis em sítios eletrônicos de governos municipais brasileiros, obser-disponíveis em sítios eletrônicos de governos municipais brasileiros, obser-
vou-se que essas iniciativas geralmente buscam atender a demandas popula-vou-se que essas iniciativas geralmente buscam atender a demandas popula-
res, uma vez que a maior parte da população não tem poder aquisitivo para res, uma vez que a maior parte da população não tem poder aquisitivo para 
adquirir medicamentos.  adquirir medicamentos.  

Um estudo realizado por Bertolo et al. (2018) aponta que, em apenas um Um estudo realizado por Bertolo et al. (2018) aponta que, em apenas um 
município brasileiro, entre 2015 e 2017, os beneficiários de um programa município brasileiro, entre 2015 e 2017, os beneficiários de um programa 
de retornos de medicamentos usados conseguiram economizar, em média, de retornos de medicamentos usados conseguiram economizar, em média, 
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17% de um salário mínimo, sendo tais valores redirecionados prioritariamen-17% de um salário mínimo, sendo tais valores redirecionados prioritariamen-
te para a compra de alimentos. No entanto, há vários desafios às prefeituras, te para a compra de alimentos. No entanto, há vários desafios às prefeituras, 
como os custos de instalações, manutenção de profissionais farmacêuticos como os custos de instalações, manutenção de profissionais farmacêuticos 
e assistentes e valores gastos com destinação de medicamentos expirados a e assistentes e valores gastos com destinação de medicamentos expirados a 
aterros de resíduos perigosos.aterros de resíduos perigosos.

Neste capítulo, serão abordados os desafios à recirculação de medica-Neste capítulo, serão abordados os desafios à recirculação de medica-
mentos no Brasil. O estudo baseia-se em levantamentos bibliográficos (le-mentos no Brasil. O estudo baseia-se em levantamentos bibliográficos (le-
gislações federal e municipais e artigos revisados por pares). Na seção 2, são gislações federal e municipais e artigos revisados por pares). Na seção 2, são 
apresentados a revisão da legislação federal sobre logística reversa de me-apresentados a revisão da legislação federal sobre logística reversa de me-
dicamentos no Brasil, um resumo de leis municipais que visam à criação de dicamentos no Brasil, um resumo de leis municipais que visam à criação de 
programas de retornos de medicamentos no país e um resumo de resultados programas de retornos de medicamentos no país e um resumo de resultados 
da pesquisa pela expressão “medicines return” da pesquisa pela expressão “medicines return”   nas bases de dados Web of nas bases de dados Web of 
Science e Scopus, focado nos estudos que apresentam recomendações de Science e Scopus, focado nos estudos que apresentam recomendações de 
boas práticas. boas práticas. 

A seção 3 apresenta o método da pesquisa, que inclui, além de revisão A seção 3 apresenta o método da pesquisa, que inclui, além de revisão 
bibliográfica, a proposta de comparação entre o conteúdo essencial de legis-bibliográfica, a proposta de comparação entre o conteúdo essencial de legis-
lação federal e de leis relativas a 15 farmácias municipais que recebem e re-lação federal e de leis relativas a 15 farmácias municipais que recebem e re-
dispensam medicamentos, localizadas nos estados do Rio Grande do Sul (11), dispensam medicamentos, localizadas nos estados do Rio Grande do Sul (11), 
de Santa Catarina (2) e São Paulo (2). de Santa Catarina (2) e São Paulo (2). 

A seção 4, de resultados, fornece dois resultados da pesquisa: uma com-A seção 4, de resultados, fornece dois resultados da pesquisa: uma com-
paração entre os principais aspectos da legislação federal e das leis munici-paração entre os principais aspectos da legislação federal e das leis munici-
pais, indicando desafios aos municípios nas práticas de retornos de medica-pais, indicando desafios aos municípios nas práticas de retornos de medica-
mentos, e um quadro de trabalho apontando soluções, sob forma de indica-mentos, e um quadro de trabalho apontando soluções, sob forma de indica-
dores, para algumas lacunas identificadas.dores, para algumas lacunas identificadas.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
A presente seção é composta por três partes: a recuperação e a sumariza-A presente seção é composta por três partes: a recuperação e a sumariza-

ção da legislação federal brasileira sobre logística reversa de medicamentos; ção da legislação federal brasileira sobre logística reversa de medicamentos; 
o resumo de um conjunto de leis municipais compilado a partir de buscas a o resumo de um conjunto de leis municipais compilado a partir de buscas a 
projetos locais de retornos de medicamentos; e uma revisão sobre “retornos projetos locais de retornos de medicamentos; e uma revisão sobre “retornos 
de medicamentos” nas bases de dados Web of Science e Scopus com relação de medicamentos” nas bases de dados Web of Science e Scopus com relação 
à qual se buscaram elencar conceitos e elementos de suporte a boas práticas à qual se buscaram elencar conceitos e elementos de suporte a boas práticas 
para o retorno de medicamentos reutilizáveis. para o retorno de medicamentos reutilizáveis. 

2.1  Legislação federal sobre logística reversa de medicamentos2.1  Legislação federal sobre logística reversa de medicamentos
A logística reversa é regida no Brasil, em nível federal, pelo artigo 33 da A logística reversa é regida no Brasil, em nível federal, pelo artigo 33 da 

Lei 12.305 (2010). Este artigo especifica tipos de bens sujeitos a políticas de Lei 12.305 (2010). Este artigo especifica tipos de bens sujeitos a políticas de 
logística reversa, mas não inclui medicamentos. Em junho de 2020, foi publi-logística reversa, mas não inclui medicamentos. Em junho de 2020, foi publi-
cado, no Diário Oficial da União, o Decreto 10.388, que “institui o sistema de cado, no Diário Oficial da União, o Decreto 10.388, que “institui o sistema de 
logística reversa de medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso, de logística reversa de medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso, de 
uso humano, industrializados e manipulados, e de suas embalagens após o uso humano, industrializados e manipulados, e de suas embalagens após o 
descarte pelos consumidores” (Decreto Federal 10.388, 2020). Esse decreto descarte pelos consumidores” (Decreto Federal 10.388, 2020). Esse decreto 
é válido apenas para medicamentos domiciliares e considera tais produtos é válido apenas para medicamentos domiciliares e considera tais produtos 
como resíduos não perigosos quando gerenciados nas etapas de descarte, como resíduos não perigosos quando gerenciados nas etapas de descarte, 
armazenamento temporário, transporte e triagem, até a transferência para a armazenamento temporário, transporte e triagem, até a transferência para a 
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unidade de tratamento e destinação final ambientalmente adequada. A partir unidade de tratamento e destinação final ambientalmente adequada. A partir 
desta última etapa, os medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso desta última etapa, os medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso 
passam a ser considerados resíduos perigosos, devendo ser incinerados, co-passam a ser considerados resíduos perigosos, devendo ser incinerados, co-
processados ou destinados a aterros de resíduos perigosos. processados ou destinados a aterros de resíduos perigosos. 

Ainda conforme o decreto, deverá haver o acompanhamento do desem-Ainda conforme o decreto, deverá haver o acompanhamento do desem-
penho das atividades e dados de retornos, por meio de grupos de penho das atividades e dados de retornos, por meio de grupos de stakehol-stakehol-
dersders da cadeia produtiva e do governo (Sistema Nacional do Meio Ambiente  da cadeia produtiva e do governo (Sistema Nacional do Meio Ambiente 
– Sisnama), mas não será exigido licenciamento ambiental para as atividades – Sisnama), mas não será exigido licenciamento ambiental para as atividades 
de gerenciamento dos retornos. Os dados de desempenho da logística rever-de gerenciamento dos retornos. Os dados de desempenho da logística rever-
sa (tipos e quantidades de medicamentos retornados, fontes, entre outros) sa (tipos e quantidades de medicamentos retornados, fontes, entre outros) 
deverão ser reportados anualmente ao Sistema Nacional de Informações so-deverão ser reportados anualmente ao Sistema Nacional de Informações so-
bre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir). Uma grande lacuna deste decreto é bre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir). Uma grande lacuna deste decreto é 
a não definição clara de medicamento em desuso, expressão citada 59 vezes a não definição clara de medicamento em desuso, expressão citada 59 vezes 
no referido texto. Seria medicamento em desuso aquele com o prazo expi-no referido texto. Seria medicamento em desuso aquele com o prazo expi-
rado? Ou o que foi adquirido pelo consumidor e cuja embalagem foi aberta rado? Ou o que foi adquirido pelo consumidor e cuja embalagem foi aberta 
sem haver consumo do produto? Ou seria medicamento em desuso aquele sem haver consumo do produto? Ou seria medicamento em desuso aquele 
adquirido, não expirado, com embalagem aberta e partes do produto con-adquirido, não expirado, com embalagem aberta e partes do produto con-
sumidas? Ou, ainda, aquele medicamento comprado pelo consumidor, não sumidas? Ou, ainda, aquele medicamento comprado pelo consumidor, não 
expirado e cuja embalagem se mantém intacta?expirado e cuja embalagem se mantém intacta?

A mais recente regulamentação da Lei 12.305/2010 é dada pelo Decreto A mais recente regulamentação da Lei 12.305/2010 é dada pelo Decreto 
Federal 10.936 (2022). Este decreto não é específico para retornos de medi-Federal 10.936 (2022). Este decreto não é específico para retornos de medi-
camentos, mas reitera mecanismos ja previstos na lei, como acordos setoriais camentos, mas reitera mecanismos ja previstos na lei, como acordos setoriais 
e termos de compromisso entre partes de cadeias produtivas que desejem e termos de compromisso entre partes de cadeias produtivas que desejem 
realizar planos de logística reversa. A novidade deste instrumento é a propo-realizar planos de logística reversa. A novidade deste instrumento é a propo-
sição de incentivos, subvenções e outros mecanismos de cunho financeiro ou sição de incentivos, subvenções e outros mecanismos de cunho financeiro ou 
tributário que possibilitem tributário que possibilitem trade-offstrade-offs para facilitar a logística reversa.  para facilitar a logística reversa. 

2.2  Leis municipais de reaproveitamento de medicamentos2.2  Leis municipais de reaproveitamento de medicamentos
O reuso de medicamentos é vedado em nível federal, pela legislação, O reuso de medicamentos é vedado em nível federal, pela legislação, 

e não recomendado por órgãos que regulam assuntos de saúde, como a e não recomendado por órgãos que regulam assuntos de saúde, como a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Porém, como a Constituição Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Porém, como a Constituição 
Federal brasileira (1988) estabelece competências comuns (pelo artigo 23) Federal brasileira (1988) estabelece competências comuns (pelo artigo 23) 
e concorrentes (artigo 24) para União, estados e municípios legislarem em e concorrentes (artigo 24) para União, estados e municípios legislarem em 
matérias de saúde e meio ambiente, existe um hiato entre o que o legislador matérias de saúde e meio ambiente, existe um hiato entre o que o legislador 
federal entende sobre possibilidades de retornos de medicamentos e o que federal entende sobre possibilidades de retornos de medicamentos e o que 
cada município decide a este respeito. Dada esta situação, diversos municí-cada município decide a este respeito. Dada esta situação, diversos municí-
pios criaram as chamadas farmácias solidárias, que recebem medicamentos pios criaram as chamadas farmácias solidárias, que recebem medicamentos 
expirados, para destinação ambientalmente adequada, ou medicamentos expirados, para destinação ambientalmente adequada, ou medicamentos 
não expirados, não utilizados ou parcialmente consumidos. Sobre este tipo não expirados, não utilizados ou parcialmente consumidos. Sobre este tipo 
de atividade, abrigado pelo poder público municipal, não há dados disponi-de atividade, abrigado pelo poder público municipal, não há dados disponi-
bilizados claramente pelos próprios municípios, nem pelo Sistema Único de bilizados claramente pelos próprios municípios, nem pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS). Não há pesquisas abrangentes e aprofundadas que informem Saúde (SUS). Não há pesquisas abrangentes e aprofundadas que informem 
sobre os impactos das chamadas farmácias solidárias, e mesmo tentativas de sobre os impactos das chamadas farmácias solidárias, e mesmo tentativas de 
se obterem dados sobre movimentações e o funcionamento desses estabele-se obterem dados sobre movimentações e o funcionamento desses estabele-
cimentos tiveram resultado praticamente nulo (Viegas et al., 2022).cimentos tiveram resultado praticamente nulo (Viegas et al., 2022).
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Segundo Viegas et al. (2022), buscas realizadas via Internet, uitilizando Segundo Viegas et al. (2022), buscas realizadas via Internet, uitilizando 
os termos “farmácia solidária” e “lei”, resultaram na identificação de leis de os termos “farmácia solidária” e “lei”, resultaram na identificação de leis de 
diversos municípios brasileiros que contam com programas de coleta e redis-diversos municípios brasileiros que contam com programas de coleta e redis-
pensação de medicamentos. Apesar de não exaustiva (limitada a 50 páginas pensação de medicamentos. Apesar de não exaustiva (limitada a 50 páginas 
do motor de busca Google), esta pesquisa resultou na identificação de 28 do motor de busca Google), esta pesquisa resultou na identificação de 28 
leis, a maioria delas dos estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e leis, a maioria delas dos estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e 
de São Paulo. de São Paulo. 

No Rio Grande do Sul, foi criado o Programa Farmácia Solidária por meio No Rio Grande do Sul, foi criado o Programa Farmácia Solidária por meio 
da Lei Estadual 15.339 (2019). Até janeiro de 2022, estavam cadastrados 22 da Lei Estadual 15.339 (2019). Até janeiro de 2022, estavam cadastrados 22 
estabelecimentos (estabelecimentos (Secretaria Estadual da Saúde do Rio Grande do Sul, 2022). . 
Foi possível recuperar 11 leis de farmácias solidárias do Rio Grande do Sul, Foi possível recuperar 11 leis de farmácias solidárias do Rio Grande do Sul, 
duas de Santa Catarina e duas de São Paulo, totalizando 15 documentos. A duas de Santa Catarina e duas de São Paulo, totalizando 15 documentos. A 
lei municipal mais antiga identificada nas buscas é do ano de 2002, do mu-lei municipal mais antiga identificada nas buscas é do ano de 2002, do mu-
nicípio paulista de Ribeirão Preto (Viegas et al., 2022). A mais recente é a do nicípio paulista de Ribeirão Preto (Viegas et al., 2022). A mais recente é a do 
município gaúcho de Barra do Rio Azul, publicada em julho de 2021, pela Lei município gaúcho de Barra do Rio Azul, publicada em julho de 2021, pela Lei 
Municipal 1.738 de 2021.Municipal 1.738 de 2021.

A seguir, apresenta-se um sumário das leis identificadas em 15 municípios, A seguir, apresenta-se um sumário das leis identificadas em 15 municípios, 
destacando-se particularidades, semelhanças e diferenças. Em Bento Gonçal-destacando-se particularidades, semelhanças e diferenças. Em Bento Gonçal-
ves (RS), a Lei 5.974 de 2015 refere-se à distribuição de “sobras de medica-ves (RS), a Lei 5.974 de 2015 refere-se à distribuição de “sobras de medica-
mentos” não vencidos e apresenta como sua finalidade “retirar das casas das mentos” não vencidos e apresenta como sua finalidade “retirar das casas das 
pessoas medicamentos que não estão sendo mais utilizados” (Lei Municipal pessoas medicamentos que não estão sendo mais utilizados” (Lei Municipal 
5.974, 2015, p. 5), posicionando-se contra o desperdício. A lei visa favorecer 5.974, 2015, p. 5), posicionando-se contra o desperdício. A lei visa favorecer 
pessoas idosas (com idade igual ou acima de 60 anos) e com baixa renda (que pessoas idosas (com idade igual ou acima de 60 anos) e com baixa renda (que 
tenha renda igual ou inferior a 2,5 salários mínimos). Os medicamentos aceitos tenha renda igual ou inferior a 2,5 salários mínimos). Os medicamentos aceitos 
para redispensação são os considerados em bom estado (após triagem por para redispensação são os considerados em bom estado (após triagem por 
farmacêutico, médico ou outro profissional de saúde) e entregues para doa-farmacêutico, médico ou outro profissional de saúde) e entregues para doa-
ção pelo menos 30 dias antes do prazo de vencimento. A lei prevê rigoroso ção pelo menos 30 dias antes do prazo de vencimento. A lei prevê rigoroso 
controle de qualidade, mas não especifica o que significa rigoroso. A coleta de controle de qualidade, mas não especifica o que significa rigoroso. A coleta de 
medicamentos pode ocorrer junto à população em geral ou a pessoas jurídi-medicamentos pode ocorrer junto à população em geral ou a pessoas jurídi-
cas. Doadores devem ter seus nomes e endereços cadastrados, assim como os cas. Doadores devem ter seus nomes e endereços cadastrados, assim como os 
beneficiários. Estes deverão apresentar receituário médico, mas não é especi-beneficiários. Estes deverão apresentar receituário médico, mas não é especi-
ficado o tipo (se médico do SUS ou se médico particular). Segundo a mesma ficado o tipo (se médico do SUS ou se médico particular). Segundo a mesma 
lei, medicamentos com prazo vencido devem ser enviados para incineração. lei, medicamentos com prazo vencido devem ser enviados para incineração. 
Esta é a mesma orientação da Lei Municipal 4.631 (2018) de Canguçu (RS), cujo Esta é a mesma orientação da Lei Municipal 4.631 (2018) de Canguçu (RS), cujo 
objetivo é fornecer medicamentos a cidadãos residentes nesse município, mas objetivo é fornecer medicamentos a cidadãos residentes nesse município, mas 
sem condições econômicas de comprar esses bens. A lei admite doações de sem condições econômicas de comprar esses bens. A lei admite doações de 
medicamentos não utilizados e não expirados e estabelece que o controle de medicamentos não utilizados e não expirados e estabelece que o controle de 
qualidade será regulamentado por portaria municipal. qualidade será regulamentado por portaria municipal. 

O município de Farroupilha (RS) estabeleceu uma lei mais abrangente (Lei O município de Farroupilha (RS) estabeleceu uma lei mais abrangente (Lei 
4.551, 2019), se comparada à de Bento Gonçalves e de Canguçu. Trata de 4.551, 2019), se comparada à de Bento Gonçalves e de Canguçu. Trata de 
conscientização, além de reaproveitamento e dispensação à população, ou conscientização, além de reaproveitamento e dispensação à população, ou 
permuta, com instituições públicas ou privadas, de medicamentos e outros permuta, com instituições públicas ou privadas, de medicamentos e outros 
tipos de bens (equipamentos médicos, fórmulas lácteas e produtos de higie-tipos de bens (equipamentos médicos, fórmulas lácteas e produtos de higie-
ne). Essa lei estabelece a necessidade de implantação de um fluxograma de ne). Essa lei estabelece a necessidade de implantação de um fluxograma de 
coleta e da obediência de boas práticas de recebimento, armazenamento, coleta e da obediência de boas práticas de recebimento, armazenamento, 
dispensação e descarte correto. Farmacêuticos responsáveis pelo estabele-dispensação e descarte correto. Farmacêuticos responsáveis pelo estabele-
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cimento da farmácia solidária devem implantar um sistema de registro de cimento da farmácia solidária devem implantar um sistema de registro de 
entrada e saída de medicamentos e emitir relatórios. Além disso, o município entrada e saída de medicamentos e emitir relatórios. Além disso, o município 
deverá promover campanhas de esclarecimento à população sobre o uso ra-deverá promover campanhas de esclarecimento à população sobre o uso ra-
cional de medicamentos e firmar parcerias com universidades, escolas técni-cional de medicamentos e firmar parcerias com universidades, escolas técni-
cas e órgãos governamentais para melhorar o programa – inclusive, manter cas e órgãos governamentais para melhorar o programa – inclusive, manter 
parcerias com outros municípios para possíveis permutas de medicamentos parcerias com outros municípios para possíveis permutas de medicamentos 
a serem doados. a serem doados. 

A lei estabelece, ainda, os tipos e as condições em que medicamentos não A lei estabelece, ainda, os tipos e as condições em que medicamentos não 
podem ser redispensados: aqueles não registrados pela Anvisa, no final do podem ser redispensados: aqueles não registrados pela Anvisa, no final do 
prazo de validade, vencidos, manipulados, suspeitos de terem sido frauda-prazo de validade, vencidos, manipulados, suspeitos de terem sido frauda-
dos, mal identificados, sem rótulo, com rótulo em outras línguas que não o dos, mal identificados, sem rótulo, com rótulo em outras línguas que não o 
português, com integridade física comprometida, com lacre violado, termo-português, com integridade física comprometida, com lacre violado, termo-
lábeis, xaropes e pomadas ou colírios sem lacre. Os beneficiários devem ter lábeis, xaropes e pomadas ou colírios sem lacre. Os beneficiários devem ter 
pelo menos 18 anos, apresentar identidade e receita do SUS e ter renda men-pelo menos 18 anos, apresentar identidade e receita do SUS e ter renda men-
sal pessoal de até 1,5 salário mínimo. Os farmacêuticos são responsáveis pela sal pessoal de até 1,5 salário mínimo. Os farmacêuticos são responsáveis pela 
inspeção visual e pela decisão sobre o destino do medicamento. Por fim, a lei inspeção visual e pela decisão sobre o destino do medicamento. Por fim, a lei 
afirma que deve cumprir as normas da Política Nacional de Gerenciamento afirma que deve cumprir as normas da Política Nacional de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos.          de Resíduos Sólidos.          

Alguns municípios basearam-se no texto da lei de Farroupilha, como é o Alguns municípios basearam-se no texto da lei de Farroupilha, como é o 
caso de Santo Antônio da Patrulha (Lei Municipal 8.411/2019), Lagoa Verme-caso de Santo Antônio da Patrulha (Lei Municipal 8.411/2019), Lagoa Verme-
lha (Lei Municipal 7.612/2019), Bom Princípio (Lei Municipal 2.784/2019) e lha (Lei Municipal 7.612/2019), Bom Princípio (Lei Municipal 2.784/2019) e 
Morro Redondo (Lei Municipal 2.326/2021), com a diferença de que, em Bom Morro Redondo (Lei Municipal 2.326/2021), com a diferença de que, em Bom 
Princípio e em Lagoa Vermelha, o benefício tem, como um de seus requisitos Princípio e em Lagoa Vermelha, o benefício tem, como um de seus requisitos 
de concessão, a renda do grupo familiar ser de até 1,5 salário mínimo e limi-de concessão, a renda do grupo familiar ser de até 1,5 salário mínimo e limi-
tar-se à redispensação de medicamentos, enquanto nos demais municípios tar-se à redispensação de medicamentos, enquanto nos demais municípios 
referidos esta deve ser a renda mínima do beneficiário para participar do referidos esta deve ser a renda mínima do beneficiário para participar do 
programa e há inclusão de produtos lácteos e equipamentos hospitalares na programa e há inclusão de produtos lácteos e equipamentos hospitalares na 
logística de retornos. logística de retornos. 

A legislação do município de Ivoti também é similar à de Farroupilha, exce-A legislação do município de Ivoti também é similar à de Farroupilha, exce-
to pelo fato de que prevê apenas a doação de medicamentos; exige, também, to pelo fato de que prevê apenas a doação de medicamentos; exige, também, 
renda per capita mensal igual ou inferior a 1,5 salário mínimo, conforme Lei renda per capita mensal igual ou inferior a 1,5 salário mínimo, conforme Lei 
Municipal 3.300 de 2020. Já o município de Santiago, segundo a Lei Municipal Municipal 3.300 de 2020. Já o município de Santiago, segundo a Lei Municipal 
315, de 2021, concentra-se na recirculação de medicamentos para pessoas de 315, de 2021, concentra-se na recirculação de medicamentos para pessoas de 
baixa renda, mas não especifica um limite mínimo de valor de referência para baixa renda, mas não especifica um limite mínimo de valor de referência para 
os beneficiários. O município de Nova Petrópolis (Lei Municipal 4.902/2020) os beneficiários. O município de Nova Petrópolis (Lei Municipal 4.902/2020) 
também limita-se à movimentação de medicamentos e estabelece a renda também limita-se à movimentação de medicamentos e estabelece a renda 
mínima de 1,5 salário mínimo per capita. O município de Barra do Rio Azul, mínima de 1,5 salário mínimo per capita. O município de Barra do Rio Azul, 
de acordo com a Lei 1.738/2021, segue texto similar ao de Farroupilha. Assim de acordo com a Lei 1.738/2021, segue texto similar ao de Farroupilha. Assim 
como as leis de Farroupilha, Lagoa Vermelha, Morro Redondo e Santo An-como as leis de Farroupilha, Lagoa Vermelha, Morro Redondo e Santo An-
tônio da Patrulha, a de Barra do Rio Azul exige que os beneficiários tenham tônio da Patrulha, a de Barra do Rio Azul exige que os beneficiários tenham 
pelo menos 18 anos de idade para participar do programa. Apenas as leis de pelo menos 18 anos de idade para participar do programa. Apenas as leis de 
Farroupilha, Morro Redondo, Santo Antônio da Patrulha e Santiago preveem Farroupilha, Morro Redondo, Santo Antônio da Patrulha e Santiago preveem 
que as farmácias solidárias devam seguir a Política Nacional de Gerenciamen-que as farmácias solidárias devam seguir a Política Nacional de Gerenciamen-
to de Resíduos Sólidos.to de Resíduos Sólidos.

No Estado de Santa Catarina, foram identificadas as leis dos municípios de No Estado de Santa Catarina, foram identificadas as leis dos municípios de 
Blumenau (Lei Municipal 7.223 de 2008) e de Rio do Sul (Lei Municipal 5.725 Blumenau (Lei Municipal 7.223 de 2008) e de Rio do Sul (Lei Municipal 5.725 
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de 2016). A primeira é muito breve. Com apenas dois parágrafos, determina a de 2016). A primeira é muito breve. Com apenas dois parágrafos, determina a 
criação de um programa para a doação de medicamentos à população, após criação de um programa para a doação de medicamentos à população, após 
inspeção. Foi criada emergencialmente em função de um desastre natural inspeção. Foi criada emergencialmente em função de um desastre natural 
com deslizamento de terra ocorrido no município e região do entorno, em com deslizamento de terra ocorrido no município e região do entorno, em 
2008. A de Rio do Sul guarda muita similaridade com as leis dos municípios 2008. A de Rio do Sul guarda muita similaridade com as leis dos municípios 
do Rio Grande do Sul, mas permite a dispensação de medicamentos a pes-do Rio Grande do Sul, mas permite a dispensação de medicamentos a pes-
soas com 14 anos ou mais que sejam cadastradas no Sistema de Saúde do soas com 14 anos ou mais que sejam cadastradas no Sistema de Saúde do 
município e não exige comprovação de renda mínima.município e não exige comprovação de renda mínima.

No Estado de São Paulo, as leis de Ribeirão Preto (Lei Municipal 9.498 No Estado de São Paulo, as leis de Ribeirão Preto (Lei Municipal 9.498 
de 2002) e de Sertãozinho (Lei Municipal 6.084 de 2016) têm em comum o de 2002) e de Sertãozinho (Lei Municipal 6.084 de 2016) têm em comum o 
financiamento do chamado Fundo Social de Solidariedade, que possibilita a financiamento do chamado Fundo Social de Solidariedade, que possibilita a 
celebração de convênios dos municípios com universidades e diversas outras celebração de convênios dos municípios com universidades e diversas outras 
instituições. Em ambos os casos, não são especificadas rendas mínimas para instituições. Em ambos os casos, não são especificadas rendas mínimas para 
os usuários, mas comprovação de vínculo com o SUS.os usuários, mas comprovação de vínculo com o SUS.

2.3  2.3  Conceitos, práticas, compreensões e barreiras ao reuso
A partir de busca às bases de dados Web of Science (Wos) e Scopus sobre A partir de busca às bases de dados Web of Science (Wos) e Scopus sobre 

“retornos de medicamentos”, foram obtidos 20 resultados brutos na WoS e “retornos de medicamentos”, foram obtidos 20 resultados brutos na WoS e 
24 na Scopus, após eliminação de referências repetidas. A leitura completa 24 na Scopus, após eliminação de referências repetidas. A leitura completa 
desses trabalhos resultou em uma seleção de dez deles, sendo sete da WoS desses trabalhos resultou em uma seleção de dez deles, sendo sete da WoS 
e três da Scopus. Tais estudos indicam um conjunto de esclarecimentos con-e três da Scopus. Tais estudos indicam um conjunto de esclarecimentos con-
ceituais, recomendações e perspectivas não usuais com respeito ao reuso de ceituais, recomendações e perspectivas não usuais com respeito ao reuso de 
medicamentos, especialmente sob o ponto de vista da percepção e aceitação medicamentos, especialmente sob o ponto de vista da percepção e aceitação 
ou não de pacientes, profissionais de saúde e diversos outros agentes da ca-ou não de pacientes, profissionais de saúde e diversos outros agentes da ca-
deia produtiva de medicamentos. deia produtiva de medicamentos. 

Ḉelik et al. (2013), por exemplo, introduzem a ideia de Uso Racional de Ḉelik et al. (2013), por exemplo, introduzem a ideia de Uso Racional de 
Medicamentos, segundo a qual pacientes receberiam medicamentos ade-Medicamentos, segundo a qual pacientes receberiam medicamentos ade-
quados às suas necessidades, ao menor custo possível para eles e suas co-quados às suas necessidades, ao menor custo possível para eles e suas co-
munidades. Conforme tais autores, medicamento usado “é o que é adquirido munidades. Conforme tais autores, medicamento usado “é o que é adquirido 
de acordo com a prescrição, mas não é utilizado” (Ḉelik et al., 2013, p. 162) e de acordo com a prescrição, mas não é utilizado” (Ḉelik et al., 2013, p. 162) e 
medicamento residual é “qualquer medicamento dispensado ou comprado medicamento residual é “qualquer medicamento dispensado ou comprado 
sem receita, nunca totalmente consumido” (Ḉelik et al., 2013, p. 163). Similar sem receita, nunca totalmente consumido” (Ḉelik et al., 2013, p. 163). Similar 
definição de resíduo de medicamento é apresentada por West et al. (2014), definição de resíduo de medicamento é apresentada por West et al. (2014), 
observando que este fato é gerado por prescirções irracionais e por falta de observando que este fato é gerado por prescirções irracionais e por falta de 
continuidade no tratamento – falta de acompanhamento de profissional far-continuidade no tratamento – falta de acompanhamento de profissional far-
macêutico, por exemplo. macêutico, por exemplo. 

Bekker et al. (2018) consideram que os farmacêuticos têm papel funda-Bekker et al. (2018) consideram que os farmacêuticos têm papel funda-
mental para limitar quantidades dispensadas e redispensar medicamentos mental para limitar quantidades dispensadas e redispensar medicamentos 
que retornam sem uso às farmácias. Segundo esses autores, quando um me-que retornam sem uso às farmácias. Segundo esses autores, quando um me-
dicamento é prescrito para uso por mais de um mês, é mais provável que dicamento é prescrito para uso por mais de um mês, é mais provável que 
haja geração de resíduos a partir dele. haja geração de resíduos a partir dele. Isso justifica a importância em dispensar em dispensar 
quantidades mínimas de forma a não ter sobras. quantidades mínimas de forma a não ter sobras. 

Nos últimos dois anos, pesquisadores que se deparam com enormes Nos últimos dois anos, pesquisadores que se deparam com enormes 
quantidades de perdas de receitas em compras públicas na área de saúde em quantidades de perdas de receitas em compras públicas na área de saúde em 
função do desperdício de medicamentos, bem como enfrentam dificuldades função do desperdício de medicamentos, bem como enfrentam dificuldades 
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para garantir o reuso desses produtos sem qualquer risco inerente à sua qua-para garantir o reuso desses produtos sem qualquer risco inerente à sua qua-
lidade, vêm propondo novas abordagens para pavimentar o caminho do reu-lidade, vêm propondo novas abordagens para pavimentar o caminho do reu-
so racional. Alshemari et al. (2020) sugerem aplicar os princípios da Economia so racional. Alshemari et al. (2020) sugerem aplicar os princípios da Economia 
Circular a cada etapa da cadeia de produção e consumo de medicamentos a Circular a cada etapa da cadeia de produção e consumo de medicamentos a 
fim de assegurar o controle de quantidades e qualidade ponta a ponta. Se-fim de assegurar o controle de quantidades e qualidade ponta a ponta. Se-
gundo tais autores, deveriam ser realizados inventários em todas as etapas de gundo tais autores, deveriam ser realizados inventários em todas as etapas de 
movimentação e armazenagem de medicamentos, por todos os envolvidos, movimentação e armazenagem de medicamentos, por todos os envolvidos, 
sejam produtores ou consumidores. Com relação ao reuso, a inspeção visual, sejam produtores ou consumidores. Com relação ao reuso, a inspeção visual, 
mesmo sendo a única forma custo-efetiva de reaproveitamento, é considera-mesmo sendo a única forma custo-efetiva de reaproveitamento, é considera-
da precária, pois não garante as condições de umidade, temperatura, mistura da precária, pois não garante as condições de umidade, temperatura, mistura 
e outros atributos que devem ser ponderados para assegurar a qualidade de e outros atributos que devem ser ponderados para assegurar a qualidade de 
um medicamento a ser reutilizado. Além disto, os próprios consumidores não um medicamento a ser reutilizado. Além disto, os próprios consumidores não 
são informados sobre como armazenar corretamente seus produtos para que são informados sobre como armazenar corretamente seus produtos para que 
sejam úteis em um novo ciclo de consumo (Alshemari et al., 2020). sejam úteis em um novo ciclo de consumo (Alshemari et al., 2020). 

 Hui et al. (2020) abordam estratégias que possam facilitar o reuso e a  Hui et al. (2020) abordam estratégias que possam facilitar o reuso e a 
aceitação do reuso de medicamentos. Uma delas é a aplicação de sensores aceitação do reuso de medicamentos. Uma delas é a aplicação de sensores 
às embalagens, de forma a garantir as condições intrínsecas de qualidade aos às embalagens, de forma a garantir as condições intrínsecas de qualidade aos 
sistemas de retornos – embora esta ainda seja uma via pouco custo-efetiva sistemas de retornos – embora esta ainda seja uma via pouco custo-efetiva 
para produtores e consumidores. Hui et al. (2020) também recomendam a para produtores e consumidores. Hui et al. (2020) também recomendam a 
adoção de incentivos para que pacientes façam parte dos sistemas de retor-adoção de incentivos para que pacientes façam parte dos sistemas de retor-
nos, incentivos para os farmacêuticos se engajarem na melhoria do controle nos, incentivos para os farmacêuticos se engajarem na melhoria do controle 
de qualidade e rastreamento dos produtos a serem redispensados, além de de qualidade e rastreamento dos produtos a serem redispensados, além de 
trabalho no sentido de mudanças legais e nas normas de comportamento trabalho no sentido de mudanças legais e nas normas de comportamento 
social para melhor compreensão desses processos.social para melhor compreensão desses processos.

Alhamad e Donyai (2020), utilizando a Teoria do Comportamento Pla-Alhamad e Donyai (2020), utilizando a Teoria do Comportamento Pla-
nejado, investigaram e propuseram formas de as pessoas se engajarem em nejado, investigaram e propuseram formas de as pessoas se engajarem em 
práticas de reuso de medicamentos por meio de intervenções educativas a práticas de reuso de medicamentos por meio de intervenções educativas a 
partir da investigação sobre seus comportamentos e atitudes pró-ambientais. partir da investigação sobre seus comportamentos e atitudes pró-ambientais. 
É importante criar condições para encorajar as pessoas a participarem, elimi-É importante criar condições para encorajar as pessoas a participarem, elimi-
nando todos os receios que possam ter com relação a riscos de falsificação e nando todos os receios que possam ter com relação a riscos de falsificação e 
aspectos de qualidade. Para isto, é fundamental realizar o rastreamento total aspectos de qualidade. Para isto, é fundamental realizar o rastreamento total 
do produto e fazer da atividade de reutilização algo de conhecimento e acei-do produto e fazer da atividade de reutilização algo de conhecimento e acei-
tação por parte de médicos e farmacêuticos (Alhamad & Donyai, 2020). Em tação por parte de médicos e farmacêuticos (Alhamad & Donyai, 2020). Em 
um segundo estudo sobre atitudes, crenças e comportamentos das pessoas um segundo estudo sobre atitudes, crenças e comportamentos das pessoas 
sobre reutilização de medicamentos, Alhamad e Donyai (2021) definem reu-sobre reutilização de medicamentos, Alhamad e Donyai (2021) definem reu-
so como a ideia de que qualquer pessoa aceitaria o medicamento para seu so como a ideia de que qualquer pessoa aceitaria o medicamento para seu 
próprio reuso pessoal, sendo tal medicamento proveniente de outra pessoa próprio reuso pessoal, sendo tal medicamento proveniente de outra pessoa 
(paciente) e verificado por um farmacêutico; tal medicamento deveria ter fi-(paciente) e verificado por um farmacêutico; tal medicamento deveria ter fi-
cado por menos de três meses sob cuidados de quem o adquiriu e deveria ter cado por menos de três meses sob cuidados de quem o adquiriu e deveria ter 
pelo menos mais seis meses de vida útil, estando na sua embalagem original.pelo menos mais seis meses de vida útil, estando na sua embalagem original.

Alhamad et al. (2020) também pesquisaram se diferentes classes de medi-Alhamad et al. (2020) também pesquisaram se diferentes classes de medi-
camentos e se a redispensação em doses distintas poderiam ter influência na camentos e se a redispensação em doses distintas poderiam ter influência na 
aceitação do reuso. Segundo eles, a apresentação em comprimidos (sólida) aceitação do reuso. Segundo eles, a apresentação em comprimidos (sólida) 
e a destinação para tratamento de doenças cardiovasculares e anti-inflama-e a destinação para tratamento de doenças cardiovasculares e anti-inflama-
tórios, além de analgésicos, são os mais comumente aceitos em retornos. Há tórios, além de analgésicos, são os mais comumente aceitos em retornos. Há 
dificuldade de se realizarem inventários uniformes porque alguns estudos, dificuldade de se realizarem inventários uniformes porque alguns estudos, 
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de acordo com Alhamad et al. (2020), registram unidades de comprimidos, de acordo com Alhamad et al. (2020), registram unidades de comprimidos, 
outros registram unidades de caixas, e ainda outros registram por unidades outros registram unidades de caixas, e ainda outros registram por unidades 
de quilogramas ou contêineres.de quilogramas ou contêineres.

Chauhan et al. (2021) investigaram se as pessoas têm maior propensão a Chauhan et al. (2021) investigaram se as pessoas têm maior propensão a 
ver medicamentos usados como ver medicamentos usados como commoditiescommodities ou como produtos de risco e  ou como produtos de risco e 
descobriram que, quando há crença nos benefícios da reutilização, as pes-descobriram que, quando há crença nos benefícios da reutilização, as pes-
soas se tornam mais propensas a fazer o retorno dos medicamentos – o que soas se tornam mais propensas a fazer o retorno dos medicamentos – o que 
explicaria, também, por que governos aceitam os retornos de medicamentos explicaria, também, por que governos aceitam os retornos de medicamentos 
em situações emergenciais. Em contrapartida, ao sondarem as visões de di-em situações emergenciais. Em contrapartida, ao sondarem as visões de di-
ferentes atores da cadeia produtiva sobre reuso de medicamentos, Donyai ferentes atores da cadeia produtiva sobre reuso de medicamentos, Donyai 
et al. (2021) capturaram uma diversidade de entendimentos: redispensação, et al. (2021) capturaram uma diversidade de entendimentos: redispensação, 
reciclagem, redistribuição e fluxos reversos. Entre as dificuldades aos proces-reciclagem, redistribuição e fluxos reversos. Entre as dificuldades aos proces-
sos de reutilização estão a maior demanda por tempo dos farmacêuticos em sos de reutilização estão a maior demanda por tempo dos farmacêuticos em 
inspeções e acompanhamentos, a necessidade de eliminar estigmas como inspeções e acompanhamentos, a necessidade de eliminar estigmas como 
“de segunda mão” e a falta de informações, para quem recebe, sobre a ori-“de segunda mão” e a falta de informações, para quem recebe, sobre a ori-
gem dos medicamentos.gem dos medicamentos.

3. MÉTODO3. MÉTODO
A partir da revisão da legislação federal e da apresentação de um sumá-A partir da revisão da legislação federal e da apresentação de um sumá-

rio dos principais aspectos de leis municipais sobre retornos de medicamen-rio dos principais aspectos de leis municipais sobre retornos de medicamen-
tos, bem como da revisão de estudos acadêmicos atuais sobre conceitos e tos, bem como da revisão de estudos acadêmicos atuais sobre conceitos e 
tendências em reuso de medicamentos, nas bases de dados Wos e Scopus, tendências em reuso de medicamentos, nas bases de dados Wos e Scopus, 
adotou-se uma abordagem exploratória, qualitativa e indutiva. Exploratória adotou-se uma abordagem exploratória, qualitativa e indutiva. Exploratória 
porque o tema do retorno de medicamentos, embora seja exaustivamente porque o tema do retorno de medicamentos, embora seja exaustivamente 
tratado quanto a questões de logística reversa, para fins de otimização de de-tratado quanto a questões de logística reversa, para fins de otimização de de-
sempenho das cadeias produtivas, é escassamente estudado no que diz res-sempenho das cadeias produtivas, é escassamente estudado no que diz res-
peito à reutilização desses bens. Isto ocorre porque a maioria dos países tem peito à reutilização desses bens. Isto ocorre porque a maioria dos países tem 
legislação proibitiva a tais práticas (Alhamad & Donyai, 2020). A abordagem legislação proibitiva a tais práticas (Alhamad & Donyai, 2020). A abordagem 
é qualitativa porque foram buscados aspectos procedurais e descritivos da é qualitativa porque foram buscados aspectos procedurais e descritivos da 
política nacional de retornos de medicamentos e das leis municipais de esta-política nacional de retornos de medicamentos e das leis municipais de esta-
belecimentos denominados de farmácias solidárias, bem como identificados belecimentos denominados de farmácias solidárias, bem como identificados 
elementos, na revisão da literatura, que apontam as tendências de estudos elementos, na revisão da literatura, que apontam as tendências de estudos 
recentes sobre o tema. E, finalmente, adotou-se ainda a abordagem indutiva, recentes sobre o tema. E, finalmente, adotou-se ainda a abordagem indutiva, 
a fim de gerar novo conhecimento ou “uma verdade geral ou universal, não a fim de gerar novo conhecimento ou “uma verdade geral ou universal, não 
contida nas partes examinadas” (Lakatos & Marconi, 2007, p. 86). A indução, contida nas partes examinadas” (Lakatos & Marconi, 2007, p. 86). A indução, 
neste caso, significa observar, sistematizar e comparar o conteúdo revisa-neste caso, significa observar, sistematizar e comparar o conteúdo revisa-
do, tanto das leis quanto da literatura acadêmica, e apontar os conteúdos do, tanto das leis quanto da literatura acadêmica, e apontar os conteúdos 
relevantes, que produzam indicações de avanços perante os atuais desafios relevantes, que produzam indicações de avanços perante os atuais desafios 
(lacunas) dos retornos de medicamentos para um novo ciclo de consumo. O (lacunas) dos retornos de medicamentos para um novo ciclo de consumo. O 
Quadro 1 apresenta um resumo da Metodologia e dos procedimentos ado-Quadro 1 apresenta um resumo da Metodologia e dos procedimentos ado-
tados, com os respectivos resultados esperados. Na seção 4, de Resultados tados, com os respectivos resultados esperados. Na seção 4, de Resultados 
e Discussão, são apresentadas e discutidas as lacunas e propostas sugestões e Discussão, são apresentadas e discutidas as lacunas e propostas sugestões 
para melhoria das práticas de reaproveitamento de medicamentos. para melhoria das práticas de reaproveitamento de medicamentos. 
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Quadro 1Quadro 1   Resumo da metodologia, procedimentos e resultados esperados.   Resumo da metodologia, procedimentos e resultados esperados.

4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO
A partir da revisão da legislação federal sobre retornos de medicamentos, A partir da revisão da legislação federal sobre retornos de medicamentos, 

podem-se apontar como inconsistências: (i) a frágil inserção de medicamen-podem-se apontar como inconsistências: (i) a frágil inserção de medicamen-
tos como objeto de logística reversa: o Decreto Federal 10.388 de 2020 regu-tos como objeto de logística reversa: o Decreto Federal 10.388 de 2020 regu-
lamenta o artigo 33 da Lei 12.305 de 2010, mas tal artigo não menciona me-lamenta o artigo 33 da Lei 12.305 de 2010, mas tal artigo não menciona me-
dicamentos como sujeitos a logística reversa, portanto o decreto não poderia dicamentos como sujeitos a logística reversa, portanto o decreto não poderia 
regulamentar algo não previsto em lei; (ii) a ambiguidade da ideia de desuso: regulamentar algo não previsto em lei; (ii) a ambiguidade da ideia de desuso: 
embora o referido decreto caracterize medicamentos retornados como resí-embora o referido decreto caracterize medicamentos retornados como resí-
duos não perigosos até o momento anterior ao descarte final desses produ-duos não perigosos até o momento anterior ao descarte final desses produ-
tos, ele não informa qual a condição exata de um medicamento em desuso tos, ele não informa qual a condição exata de um medicamento em desuso 
– se após compra pelo consumidor, uma vez mantido fechado, em uso mas – se após compra pelo consumidor, uma vez mantido fechado, em uso mas 
não expirado; se após a compra pelo consumidor e com a embalagem rom-não expirado; se após a compra pelo consumidor e com a embalagem rom-
pida, mas sem uso; se após a compra e o consumo parcial pelo consumidor; pida, mas sem uso; se após a compra e o consumo parcial pelo consumidor; 
ou, ainda, se após a compra e uma vez expirado o prazo de validade. A incon-ou, ainda, se após a compra e uma vez expirado o prazo de validade. A incon-
sistência conceitual pode levar a erros procedurais. Além disso, o direito de sistência conceitual pode levar a erros procedurais. Além disso, o direito de 
propriedade é assegurado a qualquer cidadão pelo artigo 5º da Constituição propriedade é assegurado a qualquer cidadão pelo artigo 5º da Constituição 
Federal. Por isto, se for considerado em desuso um medicamento adquirido e Federal. Por isto, se for considerado em desuso um medicamento adquirido e 
não consumido, sem estar expirado, não haveria razão para obrigar o consu-não consumido, sem estar expirado, não haveria razão para obrigar o consu-
midor a descartá-lo, conforme estabelecido no artigo 9º do referido decreto.               midor a descartá-lo, conforme estabelecido no artigo 9º do referido decreto.               

Com relação aos municípios, as maiores barreiras são a ausência de orga-Com relação aos municípios, as maiores barreiras são a ausência de orga-
nização interinstitucional e a não abertura de dados sobre movimentações nização interinstitucional e a não abertura de dados sobre movimentações 
(ingressos, redispensação e descarte de produtos). Não há clareza e deta-(ingressos, redispensação e descarte de produtos). Não há clareza e deta-
lhamento sobre como os farmacêuticos realizam as inspeções visuais dos lhamento sobre como os farmacêuticos realizam as inspeções visuais dos 
produtos recebidos nem sobre procedimentos de coleta, recebimento, ar-produtos recebidos nem sobre procedimentos de coleta, recebimento, ar-
mazenamento, inventários e formas de registro de dados dos doadores de mazenamento, inventários e formas de registro de dados dos doadores de 
medicamentos e dos beneficiários. As leis municipais, salvo exceções, como medicamentos e dos beneficiários. As leis municipais, salvo exceções, como 
nos municípios de Ribeirão Preto e Sertãozinho, em São Paulo, não tratam nos municípios de Ribeirão Preto e Sertãozinho, em São Paulo, não tratam 
do acompanhamento das prescrições no sentido de assistência farmacêu-do acompanhamento das prescrições no sentido de assistência farmacêu-
tica continuada. Não são previstas medidas para situações como possíveis tica continuada. Não são previstas medidas para situações como possíveis 
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lacunas entre quantidades prescritas nos receituários apresentados às farmá-lacunas entre quantidades prescritas nos receituários apresentados às farmá-
cias solidárias e quantidades de fato redispensadas. cias solidárias e quantidades de fato redispensadas. 

Os critérios de aceitação de redispensação quanto à idade e renda não são Os critérios de aceitação de redispensação quanto à idade e renda não são 
uniformes entre os municípios. Isto ocorre igualmente quanto ao critério de uniformes entre os municípios. Isto ocorre igualmente quanto ao critério de 
seguir ou não a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), à redispensa-seguir ou não a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), à redispensa-
ção de outros tipos de produtos que não medicamentos e à adoção de boas ção de outros tipos de produtos que não medicamentos e à adoção de boas 
práticas na coleta, no recebimento, na triagem, no armazenamento, na dis-práticas na coleta, no recebimento, na triagem, no armazenamento, na dis-
pensação e no descarte. O Quadro 2 traz informações sobre tais diferenças.pensação e no descarte. O Quadro 2 traz informações sobre tais diferenças.

Quadro 2Quadro 2  Comparação entre critérios de redispensação em diferentes municípios brasi-  Comparação entre critérios de redispensação em diferentes municípios brasi-
leiros.leiros.

* Política Nacional de Resíduos Sólidos; ** Salário Mínimo brasileiro.* Política Nacional de Resíduos Sólidos; ** Salário Mínimo brasileiro.

A PNRS (Lei 12.305 de 2010) não trata de medicamentos. Deveriam ser A PNRS (Lei 12.305 de 2010) não trata de medicamentos. Deveriam ser 
analisados os efeitos do Decreto Federal 10.311 de 2020 sobre os municípios analisados os efeitos do Decreto Federal 10.311 de 2020 sobre os municípios 
que informam, em suas leis de retornos de medicamentos, seguir a PNRS, que informam, em suas leis de retornos de medicamentos, seguir a PNRS, 
pois tal decreto afirma regulamentar o artigo 33 dessa política, o qual trata pois tal decreto afirma regulamentar o artigo 33 dessa política, o qual trata 
dos bens sujeitos à logística reversa. O decreto inclui medicamentos entre tais dos bens sujeitos à logística reversa. O decreto inclui medicamentos entre tais 
bens. Cabe avaliar a adequação jurídica desse decreto sobre a PNRS. Existin-bens. Cabe avaliar a adequação jurídica desse decreto sobre a PNRS. Existin-
do, os municípios que afirmam, em suas leis, seguir a PNRS, estariam optan-do, os municípios que afirmam, em suas leis, seguir a PNRS, estariam optan-
do pela destinação ambientalmente adequada de medicamentos conforme do pela destinação ambientalmente adequada de medicamentos conforme 
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a ideia de “medicamentos em desuso” apresentada no referido decreto. A a ideia de “medicamentos em desuso” apresentada no referido decreto. A 
literatura recente sobre retornos de medicamentos oferece alguns conceitos, literatura recente sobre retornos de medicamentos oferece alguns conceitos, 
percepções e recomendações que podem ajudar os legisladores federais e percepções e recomendações que podem ajudar os legisladores federais e 
municipais a aprimorarem seus instrumentos legais. O Quadro 3 mostra um municipais a aprimorarem seus instrumentos legais. O Quadro 3 mostra um 
resumo desse conteúdo.resumo desse conteúdo.

Quadro 3Quadro 3   Conceitos e sugestões para indicadores de melhoria em reuso de medicamentos.   Conceitos e sugestões para indicadores de melhoria em reuso de medicamentos.

5.  CONCLUSÃO5.  CONCLUSÃO
Diante do cenário internacional de pós-pandemia e reordenamento Diante do cenário internacional de pós-pandemia e reordenamento 

geopolítico causado por conflitos que levam grande instabilidade e incerte-geopolítico causado por conflitos que levam grande instabilidade e incerte-
zas às cadeias de suprimentos globais, o planejamento das compras de me-zas às cadeias de suprimentos globais, o planejamento das compras de me-
dicamentos, por governos e instituições privadas de saúde, torna-se crítico. A dicamentos, por governos e instituições privadas de saúde, torna-se crítico. A 
falta de medicamentos – resultado de volatilidades nos mercado produtores falta de medicamentos – resultado de volatilidades nos mercado produtores 
de princípios ativos – soma-se aos quadros de crises econômica e inflacio-de princípios ativos – soma-se aos quadros de crises econômica e inflacio-
nária por que vêm passando muitos países. Tais quadros caracterizam-se por nária por que vêm passando muitos países. Tais quadros caracterizam-se por 
um grande número de pessoas desempregadas e/ou com significativa perda um grande número de pessoas desempregadas e/ou com significativa perda 
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de poder aquisitivo, sem recursos para comprar medicamentos muitas vezes de poder aquisitivo, sem recursos para comprar medicamentos muitas vezes 
essenciais ao controle de doenças crônicas. Este contingente soma-se ao de essenciais ao controle de doenças crônicas. Este contingente soma-se ao de 
pessoas que já não possuíam capacidade de bancar os custos de medicamen-pessoas que já não possuíam capacidade de bancar os custos de medicamen-
tos anteriormente ao quadro de crise.tos anteriormente ao quadro de crise.

Neste capítulo, apresentaram-se e discutiram-se as leis federais e munici-Neste capítulo, apresentaram-se e discutiram-se as leis federais e munici-
pais que estão regendo as práticas de retornos de medicamentos no Brasil. pais que estão regendo as práticas de retornos de medicamentos no Brasil. 
Além disso, mostrou-se um sumário de estudos acadêmicos recentes que Além disso, mostrou-se um sumário de estudos acadêmicos recentes que 
tentam direcionar a ideia de circularidade de medicamentos, especialmente tentam direcionar a ideia de circularidade de medicamentos, especialmente 
o reuso, valendo-se de recursos tecnológicos para rastreamento desses bens o reuso, valendo-se de recursos tecnológicos para rastreamento desses bens 
e das propensões dos participantes da cadeia produtiva e de consumo de e das propensões dos participantes da cadeia produtiva e de consumo de 
medicamentos em aceitarem e se engajarem em tais práticas de forma cons-medicamentos em aceitarem e se engajarem em tais práticas de forma cons-
ciente e responsável. Verificou-se que, no âmbito legal, o maior desafio são ciente e responsável. Verificou-se que, no âmbito legal, o maior desafio são 
os entendimentos diferentes sobre o conceito de medicamento em desuso os entendimentos diferentes sobre o conceito de medicamento em desuso 
e reutilizável, e sobre as práticas recomendadas, em nível federal, e realiza-e reutilizável, e sobre as práticas recomendadas, em nível federal, e realiza-
das, nos municípios. A falta de dados sistematizados sobre procedimentos de das, nos municípios. A falta de dados sistematizados sobre procedimentos de 
coleta, triagem, armazenamento, redispensação, formação de inventários e coleta, triagem, armazenamento, redispensação, formação de inventários e 
controles quantitativos e qualitativos de medicamentos que vão à recircula-controles quantitativos e qualitativos de medicamentos que vão à recircula-
ção impede uma análise aprofundada sobre o atual status da logística reversa ção impede uma análise aprofundada sobre o atual status da logística reversa 
desses bens nos municípios. Recomenda-se a uniformização de conceitos e desses bens nos municípios. Recomenda-se a uniformização de conceitos e 
procedimentos e a acessibilidade de dados de desempenho das chamadas procedimentos e a acessibilidade de dados de desempenho das chamadas 
farmácias solidárias a fim de se permitirem avanços nas pesquisas.farmácias solidárias a fim de se permitirem avanços nas pesquisas.
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